
PARECER Nº 1339/2006 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 192/06. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que visa 
autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do pagamento da tarifa aos usuários de 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município que comprovem ser pais, mães ou responsáveis por pessoas desaparecidas. 
O projeto não pode prosperar, eis que regras atinentes ao regime de concessão e 
permissão de serviços públicos são de iniciativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos 
do art. 69, IX, da Lei Orgânica, bem como dispõe o art. 178 do mesmo diploma legal 
que "as tarifas dos serviços públicos de transporte são de competência exclusiva do 
Município, e deverão ser fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no 
art. 7º, inciso III". 
Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e 
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2o da Carta Magna e repetido no art. 5º 
da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6o de nossa Lei Orgânica. 
Ademais, com a aprovação do projeto de lei haveria uma quebra do equilíbrio 
econômico financeiro do contrato com as concessionárias de serviço público,  que se 
remuneram pela tarifa, ficando o Poder Público obrigado a restabelecê-lo mediante o 
subsídio da tarifa. 
Tal fato configura, nos termos do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, uma 
despesa obrigatória de caráter continuado, pelo que deveria a proposta vir instruída 
com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes e demonstrar a origem dos recursos para seu 
custeio, o que não ocorreu. 
Pelo exposto, somos 
PELA ILEGALIDADE. 
 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 06/9/06 
Carlos A. Bezerra Jr. 
Kamia 
Márcio Youssef 
Soninha  
Tião Farias 
 
VOTO VENCIDO DO RELATOR VEREADOR JORGE BORGES E DO VEREADOR 
ADEMIR DA GUIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 192/06 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa 
autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do pagamento da tarifa aos usuários de 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município que comprovem ser pais, mães ou responsáveis de pessoas desaparecidas. 
Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 
Cumpre inicialmente observar que já não mais existe em nossa Lei Orgânica a reserva 
de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público, 
uma vez que o art. 37, § 2º, IV da LOM teve a sua redação alterada através de 
Emenda à Lei Orgânica nº 28/06 que suprimiu do rol das matérias reservadas à 
iniciativa privativa do Executivo a matéria atinente à prestação de serviços públicos. 
Quanto à discriminação dos papéis do Poder Executivo e do Poder Legislativo muito 
esclarecedora é a lição do eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles1: 
“3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição  
primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração do Município e 
a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do 
Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através de 



atos políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes 
concretos e específicos...” 
O projeto encontra fundamento no art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, I, 
da Lei Orgânica segundo os quais compete ao Município legislar. 
Tratando-se de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
PELA LEGALIDADE. 
 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 06/9/06 
Jorge Borges – Relator 
Ademir da Guia 
Carlos A. Bezerra Jr. (contrário) 
Farhat (abstenção) 
Kamia (contrário) 
Márcio Youssef (contrário) 
Soninha (contrário) 
Tião Farias (contrário) 


